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JUSTIÇA ELEITORAL 
 033ª ZONA ELEITORAL DE MOSSORÓ RN 

  
AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL (11527) Nº 0600083-03.2020.6.20.0033 / 033ª ZONA ELEITORAL
DE MOSSORÓ RN 
REPRESENTANTE: COLIGAÇÃO FORÇA DO POVO - PP, ELEICAO 2020 ROSALBA CIARLINI ROSADO
PREFEITO 
Advogados do(a) REPRESENTANTE: FRANCISCO CANINDE MAIA - CE35979, YUNARE ZACARIAS BEZERRA
MAIA - RN16374 
Advogados do(a) REPRESENTANTE: FRANCISCO CANINDE MAIA - CE35979, YUNARE ZACARIAS BEZERRA
MAIA - RN16374 
INVESTIGADO: ALLYSON LEANDRO BEZERRA SILVA, JOAO FERNANDES DE MELO NETO, EDIONDAS
DUARTE COSTA, EDUARDO SHAKESPEARRY FILGUEURA DUARTE COSTA 
Advogado do(a) INVESTIGADO: JESSE JERONIMO REBOUCAS - RN17274 
Advogado do(a) INVESTIGADO: JESSE JERONIMO REBOUCAS - RN17274 
Advogado do(a) INVESTIGADO: JESSE JERONIMO REBOUCAS - RN17274 
Advogado do(a) INVESTIGADO: JESSE JERONIMO REBOUCAS - RN17274 
  
 
 
 

SENTENÇA
 
 

Vistos, etc.
Trata-se de Ação de Investigação Judicial Eleitoral movida pela Coligação “Força do
Povo” e pela então candidata Rosalba Ciarlini Rosado em face dos então candidatos
Allyson Leandro Bezerra Silva e João Fernandes de Melo Neto, além dos Srs.
Ediondas Duarte Costa e Eduardo Shakespearry Filgueira Duarte Costa, todos
qualificados nos autos.
Na petição inicial, onde inicialmente estavam indicados, para o polo passivo da ação,
apenas os investigados candidatos, argumentou a parte autora, em síntese, que:
a) no dia 31 de Outubro último, teriam os investigados promovido manifestação política
em benefício próprio, a qual teria contado com uma suposta distribuição de bebida e
comida gratuitas, em frontal desrespeito à legislação eleitoral;
b) fotografias retiradas de mencionado evento, grafadas na inicial, haviam sido
publicadas pelo próprio investigado Allyson Bezerra no perfil que este manteria junto à
rede social instagram;
c) tratar-se-ia o evento em tela de um café da manhã servido em mesa farta de
comidas e bebidas, supostamente realizado na tentativa, consoante argumenta, de
atrair e aliciar eleitores;
d) teria o investigado Allyson Bezerra, na ocasião, realizado, perante os presentes,
discurso que qualificaram como de cunho político, durante o qual haveria o mesmo,
inclusive, feito referência à sua candidatura ao cargo de prefeito desta urbe;
e) haveria referido evento sido realizado na casa do Sr. Ediondas Duarte em pleno
período de campanha eleitoral e de forma aberta ao público em geral;
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f) revelariam os fatos narrados sérios indícios da prática tanto de abuso de poder
econômico como da conduta vedada prevista no art. 41-A da Lei nº 9.504/1997;
g) não teriam as práticas atribuídas aos investigados sido limitadas ao alcance de
quem estava no citado evento, mas também a todos que haveriam tido acesso à sua
rede social, uma vez que teriam as fotografias e filmagens de tal evento sido
publicadas em seus “stories”, na suposta intenção de convidar seus seguidores.
Ao final, requereram a oitiva das testemunhas que indicaram e postularam pelo
julgamento procedente dos pedidos contidos na ação, com as conseqüentes
cassações dos diplomas dos investigados, além da decretação das inelegibilidades de
ambos pelo prazo de oito anos.
Recebida e despachada a petição inicial, foi determinada a notificação dos
investigados para, vindo a integrarem o presente processo, apresentarem defesa no
prazo de cinco dias.
Antes mesmo da formalização do ato de notificação, ingressou no feito, de modo
espontâneo, por meio de protocolo de peça de contestação, a Coligação responsável
pelas candidaturas dos investigados, ocasião em que argumentou, em síntese, que:
a) teriam os candidatos investigados, na data indicada na inicial, ido à casa dos Srs.
Eduardo Duarte e Ediondas Duarte Costa, a convite destes, a fim de participarem de
uma café da manhã custeado unicamente pelos mesmos;
b) No referido evento, não teria havido, por parte dos candidatos, a distribuição gratuita
de comidas e bebidas como estratégia para atrair e aliciar eleitores;
c) Seria comum aos políticos, em suas andanças, se depararem, no seio do povo, com
a oferta de alimentos e bebidas, como, por exemplo, um cafezinho com um pedaço de
bolo ou até mesmo a suposta “mesa farta” aludida na exordial, o que não teria jamais o
condão de caracterizar, consoante enfatiza, a prática de abuso de poder econômico,
tampouco a conduta de captação ilícita de sufrágio;
d) não teria ela – a coligação subscritora –, na ocasião, jamais promovido evento
político, mesmo que travestido de café da manhã, com o fito de angariar simpatizes ou
votos.
Ao fim, sustentando não haver causa para falar-se em abuso de poder econômico ou
em captação ilícica de sufrágio, postulou a coligação pelo julgamento improcedente
dos pedidos contidos na presente ação.
Conclusos os autos, determinou esta julgadora que pelas autoras fosse esclarecido
contra quem exatamente estariam movendo a presente ação; e que pelo causídico que
atuou na defesa da coligação fosse confirmado em nome de quem precisamente teria
sido subscrita a peça contestante.
Em resposta, informaram as autoras que deveriam constar, no polo passivo da
presente demanda, apenas os nomes dos candidatos ALLYSON LEANDRO
BEZERRA SILVA e JOÃO FERNANDES DE MELO NETO, e não o da COLIGAÇÃO
MUDA MOSSORÓ, requerendo, na oportunidade, a retificação nos dados da
autuação.
Posteriormente, veio aos autos, em atendimento à intimação expedida, nova petição
contestante, desta feita em nome dos investigados candidatos.
Na sequência, é retificada a autuação do feito pelo Cartório Eleitoral.
Intimado para ingressar no feito, requereu o Parquet que fossem as autoras intimadas
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a emendar a inicial, a fim de virem a ser inseridos, no polo passivo da ação, os nomes
dos autores do suposto ato ilícito noticiado, o que foi deferido por este Juízo.
Regularmente intimadas, protocolaram as investigantes a emenda determinada, com a
indicação dos nomes e das respectivas qualificações das pessoas apontadas como as
autoras dos fatos alegadamente tidos por abusivos.
Após, vem aos autos peça de contestação elaborada em nome dos Srs. Ediondas
Duarte Costa e Eduardo Shakespearry Filgueira Duarte Costa, onde restou
argumentado que:
a) teria o Sr. Ediondas desembarcado na cidade de Mossoró em 29 de Setembro
passado, após chegar do Rio de Janeiro, onde residiria atualmente;
b) por força de seu regresso, teria o mesmo decidido promover, em seu lar, um café da
manhã com o objetivo de reunir familiares e amigos com quem há muito não manteria
contato;
c) depois de ter ido morar no Rio de Janeiro, seria corriqueira a realização desses
cafés da manhã por parte do Sr. Ediondas, sempre que este retorna a esta cidade;
d) o Sr. Eduardo sequer se encontraria em Mossoró na data da realização do citado
café da manhã, tendo sua participação nos fatos supostamente se limitado a tão
somente compartilhar uma postagem que teria sido publicada, nas redes sociais, pelo
Sr. Ediondas;
e) o Sr. Ediondas e o candidato Alysson Bezerra teriam desenvolvido uma amizade
desde o tempo em que este trabalhava em uma loja localizada em frente ao seu
comércio;
f) teria o Sr. Ediondas entrado em contato com a assessoria do candidato Alysson
Bezerra a fim de convidá-lo a participar do referido café da manhã;
g) já estaria o mencionado evento marcado com os familiares e amigos do Sr.
Ediondas, independentemente da participação do candidato;
h) no dia da realização do café da manhã, teria o candidato Alysson Bezerra uma
agenda política a ser cumprida na Zona Rural deste município, que teve de ser
interrompida para que pudesse o mesmo comparecer à casa do Sr. Ediondas;
i) teria o café da manhã referido sido realizado a portas fechadas, em ambiente
privado, restrito a familiares e amigos do Sr. Ediondas, em suposta comemoração ao
retorno deste, e sem que fosse divulgado aos seguidores do candidato nas redes
sociais.
Ao final, defendendo a inexistência de qualquer indício que fosse apto a dar guarida à
pretensão autoral, postularam os investigados referidos pelo julgamento improcedente
dos pedidos contidos na presente ação.
Conclusos os autos, determinou-se a intimação do Parquet para a oferta de parecer
conclusivo, por se encontrar o mérito da causa apto a ser julgado de modo antecipado.
Em manifestação final, pugnou o ilustre Promotor Eleitoral, destacando não haver
vislumbrado gravidade na conduta praticada, tampouco dolo específico na distribuição
de alimentos e bebidas ocorrida, pelo julgamento improcedente dos pedidos.
Vieram os autos, então, conclusos para sentença.
Era o que havia de importante para relatar. Passo a decidir.
Objetivam as partes autoras, com o ajuizamento da presente ação, que por este Juízo
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sejam reconhecidas as práticas de abuso de poder econômico e de captação ilícita de
sufrágio, pelos investigados, por força da suposta realização de um café da manhã,
alegadamente promovido de portas abertas ao público em geral, na hipotética tentativa
de atrair eleitores e, com isso, virem a ser angariados os votos tanto dos que se
fizessem presentes ao ato como daqueles que o acompanhassem através das fotos e
vídeos que teriam sido divulgados na internet.
Na inicial, é narrada a realização de tal evento como ato tipicamente eleitoreiro, em
que teriam os investigados buscado, com o oferecimento – a portas abertas – de um
suposto banquete de comidas e bebidas, aliado à sua intensa divulgação por meio das
redes sociais, o fortalecimento das candidaturas ora demandadas pelo aporte dos
votos que supostamente tencionariam conquistar com o ato.
Nas defesas apresentadas, não contestaram os investigados a realização do citado
evento, mas sim, a alegada intenção escusa na sua idealização e execução. Ademais,
frisaram o seu suposto caráter privado, aduzindo que haveria sido o mesmo realizado
a portas fechadas, em um ambiente de acesso restrito a familiares, vizinhos e amigos
do anfitrião.
Assim, a partir das narrativas fáticas apresentadas pelas partes, ficou evidente a
divergência que emergiu entre ambas em pontos ora reputados fulcrais para o
julgamento da presente causa, a saber: 1) a que público exatamente seria destinado o
café da manhã servido?; e 2) qual teria sido a finalidade real buscada com sua
realização?
Com efeito, para as investigantes, teria sido o evento destinado a todo e qualquer
interessado que desejasse a ele se fazer presente, e realizado – a portas abertas – na
velada intenção de alavancar o crescimento eleitoral dos candidatos ora investigados.
Já para a defesa, não passaria o café da manhã servido de uma mera celebração
alusiva ao reencontro – a portas fechadas – entre amigos, familiares e vizinhos do
anfitrião do lugar, para a qual haveriam sido convidados, de última hora, os candidatos
ora investigados.
Diante, então, dessa desarmonia verificada entre as versões, à qual se somou a
impossibilidade de expansão da atividade probatória, consoante explicado no
despacho anterior, o que compete a esta julgadora, no presente julgamento, é avaliar
o conteúdo do material probatório apresentado – com a inicial – pelas autoras, a quem,
como se sabe, recai o ônus de provar o alegado.
Nessa perspectiva, observo que os vídeos e fotos anexados à exordial, em que pese o
esforço argumentativo envidado pelos advogados das autoras, na verdade não se
revelam provas suficientes a demonstrar a tese autoral, sobretudo naquilo que
interessa ao deslinde da causa: de que teria o evento se dado a portas abertas – para
os interessados em geral – e na velada intenção de, com a distribuição de alimentos e
bebidas, virem a ser captados os votos tanto dos eleitores presentes ao ato quanto
daqueles que acompanhassem a divulgação de suas imagens pela internet.
Com efeito, nada há nos autos que demonstre – ou faça alusão a – como se
encontrava a área externa, isto é, o entorno do imóvel onde acontecia o evento,
durante sua realização. As únicas imagens da rua disponíveis, constantes em um dos
vídeos anexados, foram gravadas – ao que parece – em outro dia, e não no dia do
citado café da manhã. Tanto é assim, que portam os investigados, na ocasião em que
este último foi gravado, vestimentas distintas daquelas verificadas durante o evento
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questionado nesta ação.
Desta forma, não há como concluir-se, com base apenas na quantidade de pessoas
que são vistas nas imagens se servindo à mesa, que haveria o evento se dado de
portas abertas à população, como afirmaram as investigantes. Qualquer assertiva
nesse sentido não passa, na verdade, de uma mera suposição, a qual, por óbvio, está
longe de possuir o condão de servir à condenação dos ora investigados.
Do mesmo modo, inexistem elementos – nas imagens e vídeos juntados – que
permitam inferir o suposto dolo específico – apontado pelas autoras – nas condutas
dos investigados, o que torna não comprovado, assim, o especial fim de agir, requisito
imprescindível, conforme se percebe da jurisprudência já pacificada do Tribunal
Superior Eleitoral, para a caracterização de captação ilícita de sufrágio:
“(…) Para que seja caracterizada a captação ilícita de sufrágio, é necessária a
demonstração do especial fim de agir consistente no condicionamento da entrega da
vantagem ao voto do eleitor. 5. Na espécie, depreende-se do acervo probatório que o
recebimento da vantagem – materializada na distribuição gratuita de comida e bebida
– não foi condicionado à obtenção do voto, o que afasta a incidência do art. 41-A da
Lei das Eleições, porquanto não demonstrado o especial fim de agir da conduta (..)”
(Recurso Ordinário nº 796257, Acórdão Relator Min. Napoleão Nunes Maia Filho,
Publicação: DJE – Diário da Justiça Eletrônico, Tomo 29, Data 9/2/2017, Páginas 49 e
50.)
Ora, conforme bem frisado pelo ilustre Promotor Eleitoral, não se revela válido partir-se
de presunções na aferição da presença do especial fim de agir. Não se deve olvidar,
afinal, que o eventual reconhecimento da configuração dos ilícitos alegados, seja da
captação ilícita de votos, seja do abuso de poder econômico, trará como consequência
inexorável a cassação dos diplomas obtidos por dois dos investigados, o que impõe –
dada a inegável gravidade da medida – que para sua decretação se tenha, nos autos,
um acervo probatório suficientemente apto a demonstrar, sem qualquer margem para
dúvidas, a ocorrência das práticas ilícitas apontadas.
E o que se verifica, no presente caso, é que a acusação da prática de captação ilícita
de sufrágio, veiculada na inicial, mostrou-se desprovida de qualquer elemento seguro
de prova que tivesse o condão de atestar, com a certeza necessária, o suposto caráter
negocial, mesmo que implícito, da ação perpetrada.
Assim, restando afastada, por estas razões, a alegação de captação ilícita de votos,
cumpre ainda acrescentar que, a partir dos fatos que nos autos se revelaram provados
ou incontroversos – realização do café da manhã à custa de um dos investigados, do
qual participaram os dois então candidatos ora investigados, tendo um deles realizado
discurso de campanha perante os presentes –, não verifica esta julgadora a presença
de gravidade suficiente para ter-se por caracterizado o abuso de poder econômico
aventado.
Com efeito, é certo que, para cogitar-se de referida ilicitude, necessário se faz, é de se
ressaltar, que as circunstâncias apuradas acerca dos fatos postos à apreciação do
julgador se relevem graves, e isso a ponto de se verem comprometidas a normalidade
do processo eleitoral e a legitimidade dos resultados dele extraídos. Afinal, não sendo
a conduta abusiva prevista pela lei algo que possa ser abstratamente quantificado, é
de se atentar, sempre, ao fato concreto ocorrido e as repercussões que este possa ter
causado na comunidade votante. Nesse sentido, tem-se o seguinte julgado da Corte
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Eleitoral deste Estado:
“(...) O abuso de poder econômico deverá ser examinado de acordo com o caso
concreto, inclusive em face das repercussões que eventualmente possam gerar na
localidade, não sendo um conceito de ordem matemática (...)” (REL - RECURSO
ELEITORAL nº 15839 - Paraú/RN, ACÓRDÃO nº 403/2017 TRE-RN, de 26/09/2017,
relator(a) LUIS GUSTAVO ALVES SMITH, Publicação: DJE - Diário de justiça
eletrônico, Data 06/10/2017, Página 3)
Ora, conforme restou bem apontado pelo Parquet, não se tem notícia, nesta ou em
qualquer outra ação que por este Juízo tenha tramitado ou esteja ainda em curso,
sobre a eventual repetição da prática que nestes autos foi questionada, tendo sido o
fato aqui tratado, ao que parece, um evento isolado, restrito a uma única manhã de
campanha e sem desdobramentos relevantes. Não parece razoável defender-se,
portanto, que um fato de tal porte, desenvolvido que foi perante algumas dezenas de
pessoas, tenha se revestido de gravidade o bastante para se terem por conspurcadas
a higidez e a normalidade do processo eleitoral desenvolvido ano passado nesta urbe.
Dito isto, hei por bem julgar improcedentes os pedidos veiculados por intermédio da
presente ação, por não haver restado caracterizada, por falta de provas, a alegada
intenção dos investigados de virem a conquistar novos votos em troca da doação
gratuita promovida de alimentos e bebidas, assim como por entender não haver sido
configurada, no fato de terem os candidatos ora demandados se feito presentes em
evento de tal natureza, sabidamente custeado por apoiador ora também investigado, e
da oportunidade terem os mesmos se valido para cumprimentar os presentes e
perante estes realizar discurso típico de campanha, a gravidade necessária ao
reconhecimento da prática de abuso de poder econômico.
À luz do exposto, e em conformidade com os fatos e fundamentos jurídicos citados ao
longo da presente decisão, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos apresentados na
presente demanda, nos termos do art. 487, I, do Código de Processo Civil.
No caso da eventual apresentação de recurso em face desta decisão, retornem os
autos conclusos.
Transitada em julgada a presente sentença, arquivem-se os autos.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.
 

Mossoró-RN, data registrada no sistema.
 
 

Giulliana Silveira de Souza
Juíza da 33ª Zona Eleitoral
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